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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de prequestionamento.
 Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento.

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial na origem: meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, 
o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

IV - No tocante ao pedido de sobrestamento do recurso especial 
em virtude da afetação ao tema 1.033/STJ, verifica-se que o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o recurso deve 
preencher os requisitos de admissibilidade, o que no caso não restou 
demonstrado (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 664.303/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/9/2017, DJe de 19/12/2017; 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 240.028/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 5/12/2013, DJe de 16/12/2013.)

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESENVOLVIMENTO, COM FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER 
RELATIONEM). ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS DA 
DECISÃO E OS ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS RECURSAIS. NULIDADE 
INEXISTENTE. JURISPRUDÊNCIAS PACIFICADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, SEDIMENTADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
SOLIDIFICADAS PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS. MATÉRIAS JÁ CONHECIDAS E TRATADAS POR FORTES 
JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

Aponta, ainda, a título de preliminar, pedido de sobrestamento do feito ante a 

afetação do Tema 1.033, sob o rito dos repetitivos, em que se verificará se o prazo para o 

cumprimento de sentença coletiva é interrompido pelo ajuizamento de ação de protesto 

ou execução coletiva por legitimidado.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente 

aos óbices de: ausência de prequestionamento.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 
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somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações encontradas no 

agravo em recurso especial, quanto à negativa de seguimento relativamente ao óbice de 

ausência de prequestionamento, são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar 

os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na 

origem. Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer argumentos que 

confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao recurso especial, e não 

fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos 

autos.

Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 
932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não bastam alegações 
genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.110.243/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)
A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame dos 

elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, porque compete 
à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 
recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por 
exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.

(Decisão monocrática no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N. 944.910 – GO, 
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES.)

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência 
de fundamentação adequada do Recurso Especial."

(AgRg no AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 4/12/2014.)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem 

reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos 
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa 
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não 
aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp n. 1.166.221/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)
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Não existindo impugnação à decisão que inadmitiu o recurso especial, correta 

a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, III, 

do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos. 

Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável a análise de argumentos 

relacionados ao mérito do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos 

EAREsp n. 402.929/SC, Corte Especial, relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 

27/8/2014; AgInt no AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 

825.588/RJ, Quarta Turma, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; 

AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, 

relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Por fim, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, se o recurso 

especial não ultrapassa os óbices de seu conhecimento, não é apto a ser suspenso pela 

afetação de recurso repetitivo.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. CABIMENTO.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no art. 1.022 do CPC/2015.
2. O art. 1.026, § 3º, do CPC/2015 autoriza que, na reiteração de embargos de 

declaração manifestamente protelatórios, a multa seja elevada a até dez por cento sobre o 
valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao 
depósito prévio do valor da referida sanção.

3. Hipótese em que reproduzida, pela terceira vez, idêntica pretensão deduzida em 
sede de aclaratórios opostos anteriormente pela ora embargante - noticiando julgamento de 
recurso repetitivo -, a qual nem sequer teve admitido o seu apelo nobre pelo Tribunal de 
origem e conhecido o agravo interno por esta Turma - à vista da incidência da Súmula 182 
do STJ -, o que manifesta o caráter protelatório do presente recurso.

4. À vista do valor atribuído à causa (R$ 10.000,00), o percentual a incidir sobre esse 
quantum não atingirá o escopo pretendido no preceito sancionador, pelo que cabível o 
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arbitramento daquela multa em R$ 3.000,00 (três mil reais).
5. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 664.303/PR, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/9/2017, DJe de 19/12/2017.)
 
 

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES. CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 538 DO CPC.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, impossível o conhecimento do 
agravo interposto pela UNIÃO, uma vez que em sua peça recursal não houve ataque ao 
fundamento da decisão que não admitiu o recurso especial, qual seja, a incidência da 
Súmula 7/STJ, na pretensão de modificação do voto condutor que, com base no conjunto 
probatório dos autos, concluiu que o crédito em cobrança já estava fulminado pela 
prescrição.

2. Não se sustenta o argumento de que a ocorrência de error in judicando por parte do 
Tribunal Regional é, desde logo, uma arguição contra a Súmula 7/STJ, pois nas razões de 
Agravo em Recurso Especial a ora embargante limitou-se a combater o acórdão que 
decretou a prescrição do débito, sem impugnar a decisão que não admitiu o recurso especial.

3. Não há razão para sobrestamento do presente feito para aguardar o julgamento do 
REsp repetitivo 1.340.553/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, que 
envolve a discussão acerca da correta aplicação do art. 40 da LEF, haja vista que o agravo 
em recurso especial da União não foi sequer conhecido.

4. A embargante, inconformada, busca com a oposição destes embargos declaratórios 
ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.

5. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, omissão ou 
obscuridade porventura existentes só ocorrem entre os termos do próprio acórdão, ou seja, 
entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se deu no presente caso.

6. O caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração enseja a 
aplicação de multa à embargante, no importe de 1% sobre o valor da causa, com base no 
artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, em caráter meramente 
pedagógico, não punitivo.

Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 240.028/SC, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 5/12/2013, DJe de 16/12/2013.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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